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Suplentes não 
assumem vagas 
com ampliação 

Apesar da aprovação na 
última terça-feira do texto 
que amplia a reresentaçâo 
na Câmara dos Deputados, 
está totalmente afastada, 
do ponto de vista poltico, a 
hipótese de alterações no 
segundo turno de votação 
co o objetivo de convocação 
dos suplentes dos estados 
que, por sua população, te­
rão direito a um número 
maior de deputados fede­
rais. Esta é a avaliação do 
lider do PMDB na Câmara, 
deputado Ibsen Pinheiro 
(RS) , e do 1* v ice-
presidente da Constituinte, 
senador Mauro Benevides 
(CE). 

Segundo Ibsen Pinheiro, 
a emenda sobre a matéria 
só foi aprovada porque fi­
cou "amarrada" a impos­
sibilidade de convocação 
de suplentes. O texto resul­
tante do acordo estabelece 
que "o número de deputa­
dos, por estado ou pelo Dis­
trito Federal, será estabe­
lecido por lei complemen­
tar, proporcionalmente à 
população, procedendo-se 
aos ajustes necessários no 
ano anterior às eleições, de 
forma que nenhum Estado 
ou o Distrito Federa! tenha 
menos de 8 ou mais de 70 
deputados, assegurada a 
irredutibilidade das atuais 
representações". 

A l g u n s s u p l e n t e s 
movimentaram-se no senti­
do de garantir sua convoca­
ção. Mas o insucesso da 
tentativa foi explicado on­

tem por um parlamentar 
da cúpula do PMDB: "O ti­
tular não irá assumir o 
ónus e deixar para os su­
plentes o proveito, ainda 
mais se o suplente for seu 
adversário politico". Dan­
do a batalha por perdida, 
segundo um outro consti­
tuinte da cúpula do PMDB, 
alguns suplentes já volta­
ram para seus estados. 

Entre os que seriam al­
cançados com a convoca­
ção dos suplentes são cita­
dos o ex-presidente da Câ­
mara Flávio Marcíl io 
(PDS-CE), o irmão do go­
vernador do DF, Genesco 
Aparecido de Oliveira 
(PMDB-MG), o empresá­
rio Sérgio Naya (PMDB-
MG ) e o presidente da Fe­
deração das Indústrias do 
Espírito Santo, Jones San­
tos Neves Filho. 

A possibilidade de su­
plentes assumirem nesta 
legislatura foi motivo para 
uma questão de ordem do 
deputado Inocêncio Olivei­
ra (PFL-PE) na sessão de 
votação. O presidente da 
Constituinte e do PMDB, 
deputado Ulysses Guima­
rães, respondeu que "evi­
dentemente não haverá es­
se direito". E o líder do 
PMDB no Senado, Fernado 
Henrique Cardoso (SP), 
disse que não haveria au­
mento do número de depu­
tados na atual legislatura: 
"Eu não defenderia au­
mentos biônicos", decla­
rou. 

Prefeitos se unem 
por suas reeleições 

• 

São Paulo — Os prefeitos 
do Estado de São Paulo vão 
pressionar a Assembleia 
Nacional Constituinte para 
mudar o texto do artigo 16 
da nova Constituição, que 
nos parágrafos 50 e 90, 
aprovados no último dia 2 
de março, proibiu a reelei­
ção para cargos munici­
pais e torna inelegíveis os 
parentes. 

A decisão foi tomada on­
tem por cerca de cem pre­
feitos do interior paulista 
durante uma reunião reali­
zada pela Associação dos 
Prefeitos do Estado de São 
Paulo (Apesp), no auditó­
rio da secretaria do inte­
rior 

O prefeito de Araçatuba, 
Walter Tinti (PMDB), que 
é advogado especializado 
na área constitucional, dis­
se que considera uma "cas­

sação dos direitos políticos 
dos prefeitos e de seus pa­
rentes" o texto aprovado 
nos parágrafos 50 e 90 do 
artigo 16 da Constituição. 

Segundo o presidente da 
Apesp, prefeito Oswaldo 
Cazonato, de Dois Córre­
gos, 370 dos 573 prefeitos do 
Estado de São Paulo 
manifestaram-se favorá­
veis à reeleição. 

— Portanto, esse direito 
deve ser respeitado pelos 
constituintes pois também 
é uma aspiração do povo — 
afirmou Cazonato. 

Hoje, uma comissão de 
prefeitos viajará a Brasília 
para se avistar com o pre­
sidente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guima­
rães, e tentar negociar 
uma mudança no texto do 
artigo 16. 

Collor chega ao STF 
antes da intervenção 

Maceió — Ao contrário 
do que tinha planejado, o 
governador de Alagoas, 
Fernando Collor de Mello, 
não conseguiu, audiência 
com o presidente do Supre­
mo Tr ibuna l F e d e r a l 
(STF), Rafhael Mayer. Ele 
conversou com o ministro 
por telefone, mas Mayer 
alegou, ontem de manhã, 
que ainda não tinha recebi­
do o pedido de intervenção 
do Tribunal de Justiça de 
Alagoas, e que, portanto, a 
audiência só teria sentido 
com a chegada desse docu­
mento. 

De fato, o presidente do 
Tribunal de Justiça, Eral-
do de Castro Vasconcelos 
confirmou que o documen­
to só seguiu ontem de ma­
nhã para Brasília. Ele foi 
levado, de avião, por uma 
das funcionárias do Tribu­
nal e só deveria chegar ás 
mãos de Mayer na parte da 
tarde. 

Collor deve voltar a ten­
tar audiência hoje, para ex­
plicar ao presidente do Su­
premo que não cumpre a 
lei 4.617 que regulamenta o 
pagamento do quinquénio 
cascata a altos funcioná­
rios das áreas jurídicas dos 

Collor 

três poderes, porque não 
tem dinheiro. Foi o não 
cumprimento dessa lei que 
provocou o pedido de inter­
venção no estado. 

— Para pagar os mara­
jás, Alagoas teria que abrir 
mão de reajustes para o pe­
queno funcionário, que já 
está bastante prejudicado 
ou cancelar programas de 
ajuda aos flagelados da se­
ca, que enfrentam a fome e 
a miséria no sertão do esta­
do — justifica o governa­
dor. 

Data para audiência é difícil 
O presidente do Supremo 

Tribunal Federal, Raphael 
Mayer, recebeu no final da 
tarde de ontem, o pedido de 
intervenção em Alagoas 
das mãos da diretora de se­
cretaria do Tribunal de 
Justiça do Estado, Maria 
Celina. O governador Fer­
nando Collor tem portando, 
a partir de hoje, dez dias 
para explicar ao STF por­
que recusou-se a pagar os 
salários dos marajás. So­
mente depois de recebidas 
as informações e ouvido o 
procurador geral da Repú­
blica. Sepúlveda Pertence, . 
os ministros do Supremo se 
reunirão para julgar o pe­
dido de intervenção. 

O ministro Raphael Ma­
yer confirmou ter recebido 
um pedido de audiência do 
governador de Alagoas 
mas disse que está estu­
dando o melhor dia para 
recebê-lo. Mayer informou 
que hoje sua agenda está 
lotada devido a realização 
da sessão plenária de todas 
as qulntas-feiras. A repre­
sentação do Estado de Ala­
goas em Brasília informou 
que o pedido de audiência 
foi feito na manhã de on­
tem. Raphael Mayer teria 
pedido que sua secretária 
informasse que estava 
aguardando chegar a soli­
citação de intervenção pa­
ra marcar a audência, se­
gundo a representação. 

Sistema fica para semana que vem 
Ulysses atende apelo dos líderes e marca votação para terça-feira 

EUGÊNIO NOVAFR 

No encontro com Ulysses, Álvaro Dias insiste no mandato de cinco anos 

Dias pede plebiscito 
se sistema for mudado 
O governador do Paraná, 

Álvaro Dias, propôs ontem 
a realização de um plebis­
cito caso a Assembleia 
Constituinte aprove o siste­
ma parlamentarista de go­
verno. Explicou que nessa 
circunstância, o mandato 
dos atuais congressistas es­
tará comprometido uma 
vez que não foram eleitos 
para o exercício de ativida-
des próprias do parlamen­
tarismo, o que caracteriza 
usurpação de poder. Na 
sua opinião, o povo deverá 
decidir se aceita ou não um 
novo regime e se devem ser 
realizadas novas eleições. 

Durante rápido encontro 
com o presidente da Consti­
tuinte, Álvaro Dias mani­
festou a Ulysses Guima­
rães sua preocupação com 
a possibilidade de realiza­
ção de eleição ainda este 
ano, que no seu entender, 
colocaria em risco os direi­
tos sociais do cidadão. De­
fensor do presidencialismo 
com cinco anos de mandato 
para o presidente José Sar-
ney, o governador lembrou 
que duas questões preci­
sam ser colocadas: eleição 
já ou elaboração da legisla­
ção complementar que irá 
assegurar os direitos fun­
damentais do povo. 

Ao considerar esta uma 
discussão apaixonada, Ál­
varo Dias afirmou que é 
preciso estabelecer priori­
dades: ou haverá a constru­
ção da ordem jurídica ou a 
precipitação do processo 
eleitoral, atropelando, des­
sa forma, a etapa de elabo­
ração da legislação com­
plementar. "Não podemos 
colocar como opção para a 
opinião pública, apenas 
quatro ou cinco anos, como 
se a eleição, por si só, resol­
vesse os problemas do País 
e pudesse significar a sal­
vação nacional", argumen­
tou. 

Álvaro Dias condenou a 
adoção prematura do par­
lamentarismo, "o que pode 
significar uma grande frus­
tração". Explicou que esse 
tipo de sistema de governo 
exige pressupostos que o 
Pais ainda não alcançou, 
como o voto distrital, uma 
burocracia profissionaliza­
da e uma estrutura admi­
nistrativa adequada ao 
par lamentar ismo. Pa ra 
ele, as mudanças devem 
ser procedidas dentro do 
presidencialismo, onde o 
presidente eleito com res­
paldo popular terá condi­
ções, ousadia e coragem 
para operar essas mudan­

ças. Defendeu um presi­
dencialismo com fortaleci­
mento das prerrogativas 
do Congresso Nacional, que 
poderá aumentar seu poder 
de fiscalização e influir, 
sem que haja comprometi­
mento da autoridade do 
presidente da República. 

Esses assuntos foram te­
ma da conversa entre o go­
vernador e o presidente da 
Constituinte, que não soube 
prever desfecho da vota­
ção, devido a grande flu­
tuação de opiniões, o que 
torna imprevisível qual­
quer resultado. Segundo re­
velou o governador, Ulys­
ses — apesar de insistir que 
a votação do sistema de go­
verno ocorra até o próximo 
domingo — demostrou re­
ceio de que o quorum seja 
um complicador para a 
apreciação da matéria no 
final de semana. Também 
informou que o presidente 
da Constituinte reconhece 
que a decisão sobre um de­
terminado sistema de go­
verno irá influenciar a vo­
tação do mandato do presi­
dente Sarney. Na opinião 
do governador, o parla­
mentarismo irá favorecer 
os cinco anos porque esse 
sistema, afirmou, traz uma 
divisão de autoridades. 

Gabinete tira Sarney, diz Fogaça 
O argumento de que a 

aprovação do sistema par­
lamentarista favorecerá, 
necessariamente, os cinco 
anos de mandato do presi­
dente José Sarney, como 
entende o governador do 
Paraná, Álvaro Dias, foi 
contestado pelo senador Jo­
sé Fogaça (PMDB-RS), 
que prevê uma correlação 
de forças que contraria es­
sa tese. Ao contrário, diz 
Fogaça, com a aprovação 
do presidencialismo estará 
assegurado, automatica­
mente, o mandato de cinco 
anos. 

Explica o senador que na 
defesa do presidencialismo 
estão três correntes: "os 
sarneyistas, os brizolistas e 
os petistas". Caso seja 
aprovado o presidencialis­
mo, os sarneyistas não con­
tarão mais com a adesão 
dos dois últimos grupos e 
Irão buscar, nos parlamen­
taristas, aqueles defenso­
res dos cinco anos. Fogaça 
explica, ainda, que a soma 
dos presidencialistas com 
outras forças que estão no 
parlamentarismo — e que 
são pelos cinco anos — le­
vará a uma maioria maior 
do que aquela atingida na 
votação do sistema. Isso 

porque o número de parla­
mentaristas cincoanistas 
(embora não seja grande) 
é superior ao total de petis­
tas e pedetistas que irão vo­
tar no presidencialismo. 

Confirmada essa hipóte­
se, argumenta o senador, 
haverá a prova de que as 
forças sarneyistas são mui­
to maiores do que hoje se 
imagina. Ao contrário, 
aprovado o parlamentaris­
mo, essas forças irão se re­
velar pequenas, o que ca­
racteriza um indício de 
aprovação dos quatros 
anos. Fogaça entende que, 
uma vez aprovado o parla­
mentarismo, estará evi­
dente que, no PMDB, as 
forças antlgovernistas são 
maiores, o que correspon­
de, também, a uma força 
superior em favor dos qua­
tro anos. Além disso, outro 
fato reforça a vinculação 
do p a r l a m e n t a r i s m o -
quatro anos: no PMDB 
existe uma esmagadora 
maioria parlamentarista, 
toda ela quatroanlsta e 
que, juntamente com o 
PDT e o PT, poderá viabili­
zar a votação dos quatro 
anos. 

José Fogaça reforça a 
ideia de que se-houver uma 

maioria para o presiden­
cialismo, haverá uma 
maioria "maior e folgada" 
para os cinco anos e fez 
uma suposição: se houver 
280 votos para o presiden­
cialismo, haverá 350 votos 
para os cinco anos, e numa 
estimativa mais pessimis­
ta, os presidencialistas po­
derão obter o apoio de 50 
p a r l a m e n t a r i s t a s 
cincoanistas, enquanto que 
somados os votos de pede­
tistas e petistas, que ante­
riormente votaram no pre­
sidencialismo, há um total 
de 36 constituintes. Ele 
também não descarta a 
possibilidade de aprovação 
do parlamentarismo já, a 
ser implantado ainda no 
Governo Sarney, com cinco 
anos de mandato. 

PLEBISCITO 
O senador gaúcho tam­

bém criticou a posição de 
alguns governadores que 
defendem um plebiscito ca­
so a Assembleia Constituin­
te aprove o sistema parla­
mentarista de governo. Na 
sua opinião, um plebiscito é 
antidemocrático quando 
baseado na desinformação 
do povo, o que resulta em 
manipulação. 

CELSON FRANCO 
Da Edltoria de Politica 

Sistema de governo, só 
na semana que vem: o pre­
sidente da Assembleia Na­
cional Constituinte, Ulys­
ses Guimarães, atendendo 
a apelos da maioria das li­
deranças partidárias e, es­
pecialmente, dos autores 
das emendas parlamenta­
rista (Egídio Ferreira Li­
ma) e presidencialista 
(Humberto Lucena), não 
colocará em votação o regi­
me, neste final de semana. 

Ulysses tomou a decisão 
depois de se reunir em seu 
gabinete, ao meio-dia, com 
as diversas lideranças da 
Constituinte, para discutir 
o direito de greve aos fun­
cionários públicos. Na 
oportunidade, ele consultou 
a opinião de cada partici­
pante da reunião, sobre a 
melhor oportunidade para 
votar o sistema de governo: 
se neste final de semana ou 
no inicio da próxima. 

A quase totalidade dos 
parlamentares presentes 
ao gabinete do presidente 
da Constituinte defendeu a 
votação do regime no início 

da próxima semana, mais 
exatamente na terça-feira, 
quando estaria eliminado o 
risco da falta de quorum. 

Essa, aliás, foi a propos­
ta dô senador Humberto 
Lucena, autor da emenda 
presidencialista, e também 
do deputado Egídio Ferrei­
ra Lima, autor da emenda 
p a r l a m e n t a r i s t a , p a r a 
quem "o sistema de gover­
no é uma matéria muito 
importante, e não tém sen­
tido colocá-la em votação 
no final de semana que, 
tradicionalmente, apresen­
ta quorum pouco acima de 
30Ò constituintes". 

A decisão de adiar a vo­
tação do sistema de gover­
no não foi comunicada por 
Ulysses Guimarães ao ple­
nário da Assembleia Nacio­
nal Constituinte, como for­
ma de garantir a presença 
do maior número possível 
de c o n s t i t u i n t e s e m 
Brasília e, assim, assegu­
rar o quorum necessário a 
partir de segunda-feira. 

O sigilo mantido em tor­
no do adiamento serviria 
também para possibilitar a 
negociação em torno do re­

gime. Ulysses, desistiu de 
qualquer entendimento 
com o presidente José S á r 
ney, no momento; mas in­
siste em continuar as con­
versas dentro da Assem­
bleia. 

O adiamento da votação 
para terça-feira próxima 
atendeu ainda aos argu­
mentos de algumas lideT 
ranças, para as quais o go­
verno poderia jogar no bu­
raco negro a questão do sis­
tema, ganhando maior 
tempo para pressionar os 
constituintes. 

O pretexto para dar 
maior prazo aos defensores 
do presidencialismo e do 
mandato de cinco anos pa­
ra o presidente José Sarney 
pode ser a concess-ao da 
comenda do Mérito Legis­
lativo, a ser entregue ama­
nhã ao presidente da CUT,' 
Jair Meneguelli. Essa é a 
opinião da deputada San-' 
dra Cavalcanti para o esvar-
ziamento do plenário, on-; 
tem, sob a liderança do se­
nador Jarbas Passarinho, 
em protesto contra a home­
nagem: "Eles não pode­
riam receber uma enco­
menda melhor". 

Em seguida, ê a vez do mandato 
Quando o deputado Ulys­

ses Guimarães afirma que 
o sistema de governo e a 
duração do mandato serão 
votados separadamente, 
ele está fazendo simples­
mente uma constatação 
política, devido à impossi­
bilidade de acordo prévio 
em torno desses assuntos. 
Tecnicamente falando, 
com ou sem entendimento, 
os dois temas seriam ne­
cessariamente definidos 
em votações específicas. 

Na cronologia dos traba­
lhos, o sistema de governo 
será decidido em primeiro 
lugar, através da votação 
das emendas Humberto 
Lucena (presidencialista) 
e do deputado Egídio Fer­
reira Lima (parlamenta­
rista). Ambas as propostas 
prevêem mandato de cinco 

anos para todos os Presi­
dentes da República, mas a 
verdadeira disputa a res­
peito deste assunto será 
travada numa segunda eta­
pa, quando entrarão em vo­
tação os destaques Mário 
Covas (quatro anos) e Fer­
nando Henrique Cardoso 
(quatro anos com reelei­
ção). 

Na verdade, a questão do 
mandato de Sarney só apa­
rece como ponto polémico 
do Título IV devido à insis­
tência da liderança peeme-
debista em assegurar já no 
texto permanente da Cons­
tituição a redução do atual 
governo. Do contrário, esta 
definição seria adotada 
apenas na votação das dis­
posições transitórias. 

Mesmo sem emendas o 
sistema de governo seria 

definido em primeiro la ­
gar: já no artigo 90, é expli­
citada a competência geral 
do Presidente da República. 
(se apenas chefe de Esta­
do, o regime é parlamenta­
rista; se também chefe" do 
governo, é presidencialis­
ta). O Mandato permanen­
te só é tratado no artigo 93, 
enquanto o período destina­
do ao atual Presidente, no 
texto da Sistematização, 
aparece no artigo 4o das 
disposições transitórias. 

Se o plenário da Consti­
tuinte eliminar qualquer 
referência específica ao ' 
atual mandato, prevalece­
rá para o presidente Sar­
ney o mesmo período desti­
nado aos seus sucessores. 
nas disposições permanen-:. 
tes da nova Carta Magna, . 


